
Rinaldo Campos Soares 

"Sáo visíveis as ações 
das empresas na 
direção de melhores 
indicadores de 
desempenho de seus 
balanços sociais" 

ciaaaae na anço socta 
A íntegra do discurso de Riflai-

do Campos Soares*: 
"Cremos que a nossa insistên-

cia em desenvolver o conceito e 
em abraçara causa da empresa-
cidadã tenha pesado muito mais 
que os resultados apresentados 
pelas empresas do sistema USimi-. 
nas quando fornos eleitos, em 
1996, Líder Empresarial. Nacional 
em pleito realizado pela Gazeta 
Mercantil. A mesma razão teria. 
levado à confirmação dessa hon-
rosa indicação em.1997. Razões 
de outra ordem poderiam conduzir 
à distinção os demais líderes .re-
gionais e setoriais eleitos nos dois 
anos. Todos, certamente, têm mé-
ritos suficientes para tanto. São 
merecedores da indiCação todos . 
os empreendedores que promovem 
o desenvolvimento e a perpetua-
ção de empresas em ambientes 
turbulentos. Na economia globali-
zada deste ,final de século, redefi-
nem-se a cada instante os contor-
nos dos negócios e os modos de 
sua condução. 

Com todos quantos tenham so-
brevivido às mu.dançasameaçado-
ras e -correspondido aos desafios 
das novas oportunidades, . 
tilhamos a honrosa indicação com .  
que fomos distinguido nos dois 
anos sucessivos. 

Por força das incumbências de-
correntes dessa distinção, presidi-
mos o Fórum Gazeta Mercantil de 
Líderes Empresariais de,1997. E, 
em 1998, daremos seqüência aos. 
trabalhos iniciados neste ano. 

Em 1997, definimos como tema-
âncora Cidadania e Riqueza Na-
cional — O Resgate do Social na 
Prosperidade Econômica. Enten-
demos que este tema resume urna -- 
das maiores preocupações das li- • 
deranças responsáveis neste final 
de século. De 
nossa parte, 

'acreditamos 
que é possível 
viabilizar solu-
ções de alto im-
pacto, capazes 
de modificar 
substantiva-
mente o quadro da exclusão sócio-
econômica que ainda persiste na 
maior parte das nações, a despei-
to dos avanços em quase todos os 
campos da experiência humana a 
que assistimos no século XX. 

As precondições básicas para 
mudança substantiva estão.esta-
belecidás:  

mi A consciência do problema da 
exclusão. 

A clareza quanto a seus possí- 
veis desdobramentos, caso não se 
viabilizem soluções eficazes. 

O engajamento abrangente em 
torno da causa da cidadania. 

A sensibilização das empresas 
quanto à redefinição de suas res-
ponsabilidades sociais. 

Os esforços 
metodológicos 
para a definição 
de critérios que 
conduzem ao le-
vantamento do 
balanço social, 
tanto de nações 
quanto de em-
presas. . 
ri A busca por 
soluções de qua-
lidade equipará-
vel à dós diag-
nósticos. 

Assistimos a 
tudo isso neste 
ano de 1997. Na 
condução do Fó-
rum deste ano, 
testemunhamos o 
empenho de to-
das as lideranças 
mobilizadas em 
compreender as 
complexas ques-
tões relaciona-
das à dimensão 
sócio-econômica da cidadania e 
em buscar soluções. Assistimos 
também-  aos esforços para consen-
sar métodos de apuração do ba-
lanço social das organizações. 

E visível a qualidade dos pri-
meiros resultados a que chegamos. 
Mais que isso: são também a cada 
dia mais-visíveis as ações das em-
presas na direção de melhorar os 

indicadores de de-
sempenho de seus 
balanços sociais. 

Mas é chegado 
o momento de 
equacionarmos 
soluções mais au- 
daciosas. Em sin- 
tonia com as pre- 

condições para mudanças de 
maior efetividade, tem sido obser- 
vado um movimento, conceitual- 
mente consistente, para se relevar 
a destinação dada ao valor adi- 
cionado pelas empresas, isto é, o 
destino dado à riqueza gerada. 
Esse valor sintetiza o quanto cada 
empresa está agregada, no está- 

gio da cadeia produtiva em que se 
encontra, às riquezas processa-
das. E é exatamente a totalização 
desses valores que corresponde 
aos conceitos convencionais de 
Produto Interno Bruto — a soma 
dos bens e serviços finais produzi-
dos dentro do território econômi-
co dos países. Muitas empresas 
despertaram recentemente para 'o 

cálculo desse va-
lor. E tem-se tor-
nado mais co- . 
mum o seu em-
prego como indi-
cador da riqueza 
gerada pelas 
empresas. Não 
demorará muito 
para que ele se-
ja incorporado 
aos elementos 
de avaliação de 
desempenho só-
cial e talvez ve-
nha a ser um dos 
mais importan-
tes elementos 
contábeis do ba-
lanço social. 

A questão cen-
tral que então se 
coloca é quem se 
apropria da ri-
queza gerada. 
Em que propor-
ções. E que desti-
no os agenteS 

econômicos dão às parcelas de 
que se apropriam. 

Sabemos já com clareza que 
uma parcela importante é apro-
priada pelas próprias empresas, 
remunerando o capital e as ca-
pacidades tecnológicas e de em-
preendimento. Outra parcela é 
apropriada pelo fator trabalho. 
E outra pelo governo. A partici-
pação do go-
verno é dupla, 
exercendo-se 
sob a forma de 
impostos indi-
retos e de im-
postos diretos 
sobre os rendi-
mentos apro-
priados pelas empresas e pelos 
trabalhadores. 

Ao aprofundarmos esses con-
ceitos, verificaremos o destino da-
do a cada um dos fluxos que tota-
liza a riqueZa gerada. E podere-
mos avaliar com precisão a pro-
dutividade social de cada uni de-
les. Nossa percepção é de que, se  

as empresas assumirem direta-
mente a responsabilidade pela 
gestão de uma parcela-da riqueza 
que elas próprias geram e que em 
princípio se destina a finalidades 
de alto interesse social, até aqui 
geridas por órgãos públicos, com 
discutível eficácia, o resgate da dí-
vida social seria mais efetivo e de 
melhores padrões de qualidade. 

A audácia da proposta está em 
que ela significa uma nova cate-
goria de privatização. Não se es-
tá privatizando a riqueza, nem se 
está contribuindo para sua 
maior concentração ;  O que se 
está privatizando é a gestão de 
fundos que, bem administrados, 
poderiam resgatar dívidas so-
ciais que se têm avolumado, no-
tadamente nas áreas de educa-
ção, saúde e habitação. 

A nossa proposta, que a muitos 
poderá surpreender, encontra fun-
damento nas idéias que vimos me-
todicamente defendendo a partir 
do conceito de empresa-cidadã. 

;Como "homem coletivo", a em-
presa é um organismo vivo, cons-
ciente e atuante. Num país como o 
nosso, que convive com graves 
problemas sociais, ela não pode-
rá ter os seus limites de ação res-
tritos aos objetivos puramente 
institucionais de produção e co-
mercialização de bens ou servi-
ços. O que se espera é que a mo-
derna empresa brasileira se assu-
ma e que, como qualquer cidadão 
consciente, participe objetiva-
mente dos problemas do seu tem-
po. De uni modo geral, não exis-
tem mais áreas privativas do Es-
tado e da iniciativa privada. Em , 
se tratando de interesse nacional, 
todos são co-responsáveis pelo to-
do. De mais a mais, de nada 
adiantaria a uma empresa ser um 

oásis de tranqüili-
dade e eficiência 
num mundo con-
turbado por valo-
res negativos que 
constantemente 
ameaçassem a sua 
sobrevivência. 

Assumimos, 
nesta oportunidade, ao agradecer-
nzos a honrosa indicação com que 
nossos companheiros empresários 
nos distinguiram; o compromisso 
de aprofundarmos esta questão, 
na seqüência do Fórum de Líderes 
Empresariais da Gazeta Mercan-
til, versão 1998". ■ 

* Presidente da Usiminas 

"Abraçar a causa da 
empresa cidadã 
pesou mais que os 
resultados apresentados 
pelas empresas 
do sistema Usiminas" 

"Em se tratando do 
interesse nacional, 
todos são 
responsáveis 
pelo todo. Nenhuma 
empresa é uma ilha" 


